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S E N T E N Ç A Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, proposta por CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA em face de Senhora Diretora do Departamento de Vigilância Sanitária em Serviços e Produtos para a Saúde, através do qual pretende o impetrante que o impetrado se abstenha de promover qualquer ato de embargo da atividade, concernente a exploração de drogaria no âmbito de suas lojas. Alega o impetrante que é uma sociedade empresária multipropósito, ou seja, além da atividade de hipermercado, exerce algumas outras descritas no contrato social. Sustenta que o Município do Rio de Janeiro indeferiu a concessão de alvará de funcionamento à Drogaria Carrefour, por exigir CNPJ distinto do supermercado. Aduz que a exigência de novo CNPJ não encontra amparo legal, privando o impetrante de seu direito líquido e certo de exercer atividade prevista em contrato social. Com a exordial vieram os documentos de fls. 26/155. Decisão indeferindo a liminar (fls.159). Agravo de instrumento interposto pelo impetrante (fls. 168/194). Às fls. 199/201, a autoridade coatora prestou as devidas informações, sustenta a legalidade do ato impugnado. Nos termos do artigo 228 do CODJERJ, foi oferecida impugnação reiterando os argumentos jurídicos deduzidos nas informações da autoridade impetrada (fls. 204/209). Ofício da 9ª Câmara Cível juntando cópia da decisão do agravo (fls. 211/218). O Ministério Público, às fls. 225/230, apresentou parecer opinando pela denegação da ordem. É o relatório. Decido. Pretende o impetrante que o impetrado se abstenha de exigir novo CNPJ para exploração de atividade econômica para a instalação de drogaria. Ao exame dos autos, tenho como improcedentes as razões invocadas pelo impetrante ao embasamento de sua pretensão. Com efeito, os atos administrativos gozam de presunção de legitimidade e veracidade, não tendo o impetrante logrado êxito em infirmar a presunção que beneficia a Administração Pública na hipótese. Ademais, a Lei nº 5.991/73, dispõe em seu art. 6º: A dispensação de medicamentos é privativa de: a) farmácia; b) drogaria; c) posto de medicamento e unidade volante; d) dispensário de medicamentos, não concedendo permissão aos supermercados. No mesmo sentido, a Lei 9.069/95, modificando a Lei 5.991/73, alterou o conceito de supermercados. Senão vejamos: ´Art. 74. Os arts. 4º e 19 da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, passam a vigorar com as seguintes alterações: ´Art. 4º... XVIII - Supermercado - estabelecimento que comercializa, mediante auto-serviço, grande variedade de mercadorias, em especial produtos alimentícios em geral e produtos de higiene e limpeza. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de não permitir a comercialização de medicação por supermercados. ADMINISTRATIVO. VENDA DE MEDICAMENTOS POR SUPERMERCADOS. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 6º DA LEI Nº 5.991/73. 1. O artigo 6º da Lei nº 5.991/73 é taxativo e não inclui os supermercados entre os estabelecimentos autorizados a vender medicamentos, mesmo aqueles que não exigem prescrição médica. Precedentes da 1ª Turma. 2. Recurso especial não provido. (Resp. 978507 MG, Min. Castro Meira). ADMINISTRATIVO. LEI 5.991/73, ART. 6º. ROL TAXATIVO DOS ESTABELECIMENTOS AUTORIZADOS À DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS. MP 542/94. INCLUSÃO DOS SUPERMERCADOS NA LISTAGEM (INCISO E). CONVERSÃO NA LEI 9.069/95. SUPRESSÃO DO INCISO E. CASSAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (Resp. 747737 RS, Min. Teori Albino Zavascki).ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO PARA COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS. SUPERMERCADOS. I - De acordo com a Lei nº 5.991/73, que regula o comércio de medicamentos, somente as farmácias, drogarias, postos de medicamentos e unidades volantes e dispensários de medicamentos estão autorizados a comercializar estes produtos. II - Os supermercados, por conseguinte, não estão incluídos no rol numerus clausus da referida lei. III - A Medida Provisória nº 542/94 concedeu autorização aos supermercados para o aludido comércio, mas, ao ser convertida na Lei nº 9.069/95, suprimiu de seu texto a autorização para os supermercados comercializarem medicamentos. IV - Recurso especial improvido. (REsp. 272.736 - SE, Min. Francisco Falcão). Deveras, a licença é um ato administrativo vinculado, estando a autoridade administrativa limitada aos preceitos estabelecidos em lei, não havendo que se falar em violação aos princípios da segurança jurídica, confiança legítima e boa fé objetiva, posto que o ato que se busca impugnar foi confeccionado em estrita obediência legal. Por fim, como bem salientado pelo membro do Ministério Público às fls. 226/227: ´...o contrato social da Sociedade não pode se sobrepor a lei. A Administração Pública havia concedido licenciamento provisório em razão de a Medida Provisória nº 542/94 ter disposto que a atividade farmacêutica poderia ser exercida também por supermercados. No entanto, com a sua conversão em lei (Lei nº 9.069/95) tais dispositivos foram suprimidos, sendo considerado o rol da Lei nº 5.991/73 como numerus clausus, ou seja, sem a possibilidade de que outros estabelecimentos possam exercer tal atividade sem a disposição legal.´ Isto posto, DENEGO A SEGURANÇA, extinguindo o processo com exame de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC. Custas pelo impetrante. Sem honorários advocatícios. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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